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9ª Promotoria de Justiça de Araguaína-TO

Tutela da Infância e Juventude  


	TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA


O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, pelo Promotor de Justiça Titular da 9ª Promotoria de Justiça de Araguaína, especializada na Tutela da Infância e Juventude, no uso de suas atribuições, o MUNICÍPIO DE MURICILÂNDIA, pessoa jurídica de direito público interno, neste ato representado pelo Prefeito Municipal S. Jair Luis Montes ou Jair do Tato, Secretária Municipal de Educação Sra. Cleonice Pereira dos Santos, Procuradora do Município Dra. Viviane Mendes Braga, Chefe de Divisão de Ensino Sra. Maria Bartolomeu Novaes Alencar, Secretária de Ação Social Sra. Lucirene Vieira Rosa, a teor do disposto no art. 5º, §6º, da Lei nº 7.347/85 e art. 211, da Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e

CONSIDERANDO que ao primeiro foi dada legitimação ativa para a defesa judicial e extrajudicial dos interesses e direitos atinentes à infância e juventude, inclusive individuais - Artigos 127 e 129, inciso II, da Constituição Federal e artigos 201, incisos V e VIII e 210, inciso I da Lei nº 8069/90;

CONSIDERANDO que é dever do Poder Público assegurar a crianças e adolescentes, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária, nos termos da regra gizada no artigo 227, caput, da Constituição Federal e artigo 4º, caput e parágrafo único, da Lei nº 8069/90; 

CONSIDERANDO que segundo estabelecido no artigo 4º, parágrafo único, alíneas "b", "c" e "d", da Lei nº 8.069/90, a garantia de prioridade compreende, dentre outros fatores, a precedência de atendimento nos serviços públicos e de relevância pública, na preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas e na destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à criança e ao adolescente, o que importa na previsão de verbas orçamentárias, nos mais diversos setores de governo, para fazer frente às ações e programas de atendimento voltados à população infanto-juvenil (conforme inteligência dos artigos 87, inciso I; 88, inciso II; 90; 101; 112; 129 e 259, parágrafo único, todos da Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO que foi identificada a necessidade de ampliação e adequação de programa e estruturas de governo, de modo a atender os casos de ameaça e/ou violação de direitos de crianças e adolescentes residentes no município, que por insuficientes para fazer frente à demanda apurada, têm prejudicado e mesmo inviabilizado os encaminhamentos efetuados pelo Conselho Tutelar e Justiça da Infância e Juventude, comprometendo assim a solução dos problemas existentes;

CONSIDERANDO que no MUNICÍPIO DE MURICILÂNDIA foi constatada a percariedade das instalações das duas creches existentes, havendo necessidade de se reestruturá-las, pois esses direitos são assegurados na Constituição Federal de 1.988 e no Estatuto da Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO que creche e pré-escola são modalidades da educação infantil e, na forma do disposto nos artigos 205 e 211, parágrafo 2º, da Constituição Federal, constituem direito de todas as crianças de 0 (zero) a 6 (seis) anos e correlato dever do Município, cujo oferta irregular importa responsabilidade da autoridade competente (§ 2º, do inc. IV, do art. 54, do ECA);

CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de o Município de MURICILÂNDIA se adequar às normas da legislação federal relativa à política de atendimento dos direitos da infância e juventude; 

RESOLVEM

Celebrar o presente COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, com fulcro no artigo 5º, parágrafo 6º, da Lei 7.347, de 24.07.85 e artigo 211 da Lei nº 8069/90, mediante os seguintes TERMOS:

O MUNICÍPIO DE MURICILÂNDIA assume a obrigação de fazer, consistente na reestruturação e manutenção do seguinte programa de proteção à infância e à juventude:

1. atendimento das crianças de zero a seis anos de idade do MUNICÍPIO DE MURICILÂNDIA, com garantia de acesso e permanência em creches e pré-escolas, nos termos do disposto no artigo 54, inciso IV c/c artigo 208, inciso III, ambos da Lei nº 8069/90; artigo 4º, inciso IV, artigo 11, inciso V, ambos da Lei nº 9.394/96 e artigo 205, caput e art. 211, parágrafo 2º, ambos da Constituição Federal, objetivando, assim, evitar que sejam expostas à situação de risco e perigo, evitando que fiquem vulneráveis aos vícios de ambientes corrompidos, além de, desde cedo, assegurar-lhes as primeiras noções da vida em sociedade, educação escolar, propiciando-lhes melhores chances de desenvolvimento mental e intelectual;

1.1) Registre-se que o colegiado dos conselheiros tutelares do Município de MURICILÂNDIA, durante todo este ano de 2009 fez visitas e diligências em todas as creches – CEIs do Município, sendo constatado o seguinte:

CEI “PINGUINHO DE GENTE” - situado no Setor Nova Muricilândia. Segundo a inspeção realizada o espaço físico não é suficiente, pois a sala de aula é o mesmo local onde as crianças dormem. Os vidros das portas estão quebrados. O banheiro, o bebedouro, os acessórios e todos os demais itens básicos da creche não são adaptados para o tamanho das crianças. O bebedouro está com o filtro quebrado. Não existe banheiro específico para os funcionários, o que pode facilitar a transmissão de bactérias dos adultos para as crianças. Não são distribuídos kits de uniformes escolares e os que já foram entregues estão velhos. Não são distribuídas roupas de cama, mesa e banho novas em substituição às velhas. Os colchões são velhos e de pouca qualidade, não oferecendo conforto para as crianças. 

CEI “RAIO DE SOL” - situado no Povoado Cocalândia. Segundo a inspeção realizada o espaço físico não é adequado, pois a creche é localizada em um centro comunitário aberto, sem as características e os aparatos mínimos de segurança. O número de professores é considerado insuficiente, pois apenas uma professora por turno não é capaz de atender as 23 crianças que estão matriculadas atualmente. No local não há carteiras individuais para as crianças estudarem, mas apenas duas mesas grandes e quatro bancos. Não existe bebedouro, mas apenas um filtro. O banheiro, o bebedouro, os acessórios e todos os demais itens básicos da creche não são adaptados para o tamanho das crianças. Não existe banheiro específico para os funcionários, o que pode facilitar a transmissão de bactérias dos adultos para as crianças. Não há ventiladores para aplacar a sensação de calor das crianças. Não existem armários, mesas e prateleiras para os professores. No imóvel não há letreiro indicativo, não tem sala de aula própria e as crianças estudam no pátio aberto. Não são distribuídas com certa periodicidade roupas de cama, mesa e banho novas em substituição às velhas. Os colchões são velhos e de pouca qualidade, não oferecendo conforto para as crianças. Há necessidade de nova capacitação para os professores, especialmente aos diretores e coordenadores.

1.2) o Município de MURICILÂNDIA reconhece que as fotos e as respostas aos quesitos que ora instruem este procedimento preparatório são provas suficientes de que a situação é precária e que merece uma urgente mobilização de recursos financeiros para suprir esta carência. Por isso, o Município assume a responsabilidade de, na posse das informações acima tecidas, em que se fez um levantamento minucioso da situação das instituições de ensino infantil, resolver todas as irregularidades indicadas em cada centro de educação infantil;

2) utilizando imóvel próprio do município ou mediante locação, em caráter de urgência, disponibilize prédio e instalações adequadas para servir de sede aos dois centros de educação infantil do Município de MURICILÂNDIA, em local de fácil acesso do público em geral e devidamente identificado com placa indicativa do centro de educação, contendo, no mínimo, as seguintes características:  espaço próprio e específico para as aulas – espaço reservado para palestras, teatro, atendimento e entrevistas – espaço próprio e reservado para montagem da secretaria e arquivo - espaço próprio para reuniões - banheiros ergonômicos/adaptados para uso dos alunos, espaço para recreação, tudo em local salubre, pintado, em bom estado de conservação, sem expor a risco as crianças;

3) disponibilize nestes CEIs espaço próprio para brincadeiras - brinquedoteca, além de brinquedos e materiais para o envolvimento lúdico da criança atendida;

4) disponibilize mobiliários e equipamentos necessários para o uso e funcionamento de escola, como TV, DVD, caixas de som, biblioteca, mesas, cadeiras, armários, colchões, roupas de cama, mesa e banho, mantendo este acervo em bom estado de conservação;

5) forneça materiais pedagógicos, de expediente e de limpeza para o desenvolvimento do CEI, abstendo-se de exigir dos usuários que levem tais materiais e demais itens de uso diário que são de sua responsabilidade;

6) alternativamente ao número 1, realize reformas nos prédios para sanar todos os problemas acima aludidos, como os de segurança, elétricos, hidráulicos, estéticos, paisagísticos, ergonômicos, antropométricos, bem como adquira ventiladores ou aparelhos de ar-condicionado a fim de oferecer mais segurança e conforto aos usuários, atendendo todos os pedidos feitos neste tópico;

7) especificamente no campo ergonomia, há que se registrar que nenhum centro de educação infantil foi construído para esta finalidade. Por este motivo, não foram obedecidos e planejados para a clientela atual, o que representa a incompatibilidade do tamanho das crianças para o uso de banheiros, mesas, cadeiras, estantes, entre outros. Como mero exemplo, as pias disponibilizadas nas salas das creches  destinadas à higiene após trabalhos com tinta, encontram-se em escala adulta, dificultando o uso pelos menores.

8) disponibilize bebedouros de água gelada;

9) realize capacitação do corpo docente, especialmente os coordenadores destes CEIs, formando multiplicadores para a disseminação dos treinamentos. Neste campo, há que se discutir sobre a possibilidade de se redefinir a forma como se dá a nomeação dos coordenadores, de modo que interferências políticas não sejam o único critério de seleção. Há também que se rever e adequar o quantitativo de alunos por professor, haja vista a superlotação das salas de aula, além de efetivar a interação e integração entre os CEIs, as escolas da rede de ensino regular e as famílias dos beneficiários;

10) Há que se orientar especificamente os coordenadores dos centros acerca da obrigação inscrita no art. 13, do ECA, que evoca a necessidade de se noticiar ao Conselho Tutelar os casos de suspeita de maus-tratos contra as crianças matriculadas;

11) disponibilize pessoal para os serviços de manutenção e conservação das instalações físicas, de copa, cozinha e de vigilância dos núcleos;

12) crie grupos móveis de monitoramento e acompanhamento, compostos por profissionais habilitados nas áreas de psicologia, assistência social e pedagogia, com a finalidade de orientação e acompanhamento comportamental, disciplinar e familiar das crianças matriculadas e que estejam inseridas no conceito de situação de risco (art. 98, ECA), interagindo-se com o Conselho Tutelar, com o Juizado da Infância e Juventude e com o Ministério Público;

13) o prazo acordado para a conclusão de todas as obrigações acima assumidas será o DIA 20 DE AGOSTO DO ANO DE 2011 (aniversário da cidade):

Visto isso, observa-se que as multicitadas creches são mantidas pelo Município, além de servir à educação infantil, o que denota sua responsabilidade na conservação e manutenção das mesmas. 

14) Os recursos necessários à implementação do programa mencionado serão obtidos junto ao orçamento da Secretaria Municipal de Educação, através do remanejamento dos recursos constantes do orçamento em execução, que poderão ser alocados de áreas não prioritárias, conforme disposto na Lei Orçamentária Municipal e Lei de Responsabilidade Fiscal e/ou, se necessário, por intermédio da abertura de créditos orçamentários suplementares ou especiais, nos moldes dos citados Diplomas Legais e artigo 259, parágrafo único, da Lei nº 8.069/90. De igual forma, se necessário, para fins de adequação à Lei de Responsabilidade Fiscal, serão tomadas as providências a que alude o artigo 23, parágrafo 1º da citada Lei Complementar, bem como artigo 169, parágrafo 3º, inciso I da Constituição Federal de 1988. Também, se necessário, deve-se providenciar, através do remanejamento de recursos orçamentários previstos para este exercício financeiro, abertura de crédito orçamentário suplementar ou outro meio legal cabível, os recursos necessários ao início de concretização dos programas;

15) O referido programa será também contemplado no orçamento de 2010 e exercícios subseqüentes, evitando assim que sofra solução de continuidade, devendo o Município de MURICILÂNDIA, oportunamente, adequar o plano plurianual (PPA) de 2010/2013 às respectivas leis de diretrizes orçamentárias e leis orçamentárias anuais, nos termos dos artigos 4º, parágrafo único, letras c e d, do Estatuto da Criança e do Adolescente;

16) Para o cumprimento da obrigação relacionada, o Município deverá promover junto a seus órgãos e programas as adaptações necessárias, conforme determina o artigo 259, parágrafo único, da Lei nº 8.069/90, e se não disponíveis nos quadros do município, dever ser providenciada a contratação, após prévio concurso público, de profissionais com a habilitação necessária;

O Executivo Municipal, em cumprimento ao disposto no art. 12, §3º, da Lei Complementar nº 101/00 Lei de Responsabilidade Fiscal, 30 (trinta) dias antes do prazo final para o encaminhamento, ao Poder Legislativo local, das propostas de Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária para o exercício subseqüente, remeterá cópias das mesmas ao Ministério Público, de modo a permitir a aferição da adequação do orçamento municipal ao contido no presente Termo e às disposições contidas nos artigo 4º, caput e parágrafo único, alíneas "c" e "d" e artigo 259, parágrafo único, da Lei nº 8.069/90 e art. 227, caput, da Constituição Federal. No mesmo sentido, encaminhará de imediato qualquer alteração subseqüente às propostas de leis orçamentárias, bem como informará de emendas tendentes a suprimir ou restringir dotações à área da infância e juventude propostas pela Câmara Municipal, de modo a permitir a tomada, pelo Ministério Público, das medidas administrativas e judiciais que se fizerem necessárias;

O não-cumprimento deste acordo implicará na multa cominatória diária de R$ 200,00 (duzentos reais) a ser suportada pelo Prefeito Municipal, a ser recolhida ao Fundo Especial para a Infância e Adolescência Municipal, sem prejuízo da adoção das medidas judiciais cabíveis, com a apuração de eventual responsabilidade do agente público omisso, a teor do disposto no artigo 208, caput, e parágrafo único c/c artigo 216, todos da Lei nº 8069/90, bem como disposições correlatas contidas no Dec. Lei nº 201/67 e Lei nº 8.429/92. 

Ficam cientes os compromitentes de que este Termo de  Ajustamento de Conduta tem eficácia plena, desde a data de sua assinatura, valendo como título executivo extrajudicial (judicial será se homologado em juízo), na forma do art. 211, da Lei nº 8.069/90, art.5º, § 6º da Lei nº 7.347/85 e do art. 585, VII do Código de Processo Civil.

ARAGUAÍNA, 13 de novembro de 2009.

SIDNEY FIORI JUNIOR

PROMOTOR DE JUSTIÇA

PREFEITO MUNICIPAL

PROCURADORA DO MUNICÍPIO

SECRETÁRIA DE AÇÃO SOCIAL

SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO

CHEFE DE DIVISÃO DE ENSINO

Rua Zico Monteiro, 200, Centro, Araguaína/TO.
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